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APELAÇÕES CÍVEIS.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA
RESPONSABILIZAÇÃO POR ATO DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  QUATRO  DEMANDADOS.
SENTENÇA PROLATADA ANTES DA JUNTADA DO
MANDADO  DE  CITAÇÃO  DE  UM  DOS
PROMOVIDOS.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
CONFIGURAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  CONDIÇÃO  DE
EFICÁCIA DA RELAÇÃO PROCESSUAL. PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL  DEFEITUOSA.  ANULAÇÃO  DO
DECISUM DE  PRIMEIRO  GRAU.  RETORNO  DOS
AUTOS À ORIGEM. PREJUDICADA A ANÁLISE DO
MÉRITO.

Como  uma  das  partes  não  teve  oportunidade  de  se
defender  dos  fatos  imputados  na  petição  inicial,  está
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caracterizada  a  nulidade  do  processo  ante  a
configuração do cerceamento de defesa.

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A  C  O  R  D  A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em acolher a preliminar de
cerceamento de defesa e declarar nula a sentença.

RELATÓRIO

Trata-se  de  primeira,  segunda  e  terceira  apelações
interpostas, respectivamente, por  Ailson Pereira da Costa, Suelyo Rogério
Cavalcante e Wellingson da Fonseca Chaves contra sentença prolatada pelo
Juízo da 1ª Vara da Comarca de Itabaiana (f. 439/446) nos autos da Ação de
Improbidade em face deles e José Ribamar Campos Cavalcanti ajuizada pelo
Ministério  Público  Estadual,  cujo  comando  judicial  foi  proferido  nos
seguintes termos:

Ex  positis,  JULGO  PROCEDENTE  A  DEMANDA,
extinguindo o processo com resolução do mérito,  com
fulcro  no  art.  269,  I,  do  Código  de  Processo  Civil,
reputando que os  promovidos  AILSON PEREIRA DA
COSTA,  JOSÉ  RIBAMAR  CAMPOS  CAVALCANTI,
WELLINGTON  DA  FONSECA  CHAVES  E  SUELYO
ROGÉRIO  CAVALCANTI  LIRA  perpetraram  ato  de
improbidade  administrativa  que  causou  prejuízo  ao
Erário e atentou contro so princípios da Administração
Pública,  notadamente  os  princípios  da  probidade,
legalidade,  impessoalidade,  publicidade,  moralidade
administrativa e eficiência, mediante condutas dolosas,
que  diretamente  violaram  o  artigo  37,  inciso  XXI,  da
Constituição Federal e os artigos 2º, 24, IV, 26, caput, e
parágrafo único,  incisos I,  II,  III  e  IV,  todos da Lei  nº
8.666/93.
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Os apelantes arguem, preliminarmente,  a nulidade do
processo por cerceamento de defesa, afirmando que a relação processual foi
incluída  na  Meta  04  para  julgamento  antes  da  juntada  do  mandado  de
citação.

No mérito,  asseveram que o  ato  de  improbidade não
está configurado, motivo por que pedem o provimento do apelo.

O  apelado  pede  o  acolhimento  da  preliminar  de
nulidade  ante  a  prolação  da  sentença  em  momento  anterior  ao  ato  da
juntada do mandado de citação do réu Suelyo Rogério Cavalcanti Lira.

O Ministério Público opina pelo provimento dos apelos
diante da configuração da mácula suscitada.

É o relatório.

VOTO.

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  –
Relatora.

O contexto da relação processual atesta que, recebida a
petição inicial,  após a apresentação das defesas prévias, f.  394/396, foram
expedidos  os  mandados  de  citação,  e,  antes  da  juntada  do  ato  de
comunicação enviado para Suelyo Rogério Cavalcanti Lira, a sentença de f.
439/446 foi prolatada.

Os  elementos  circunstâncias  revelam  que  as  teses
apresentadas pelos recorrentes no tocante à caracterização do cerceamento
de defesa estão configuradas.

Isso  porque  o  prazo  para  a  possível  apresentação  de
resposta pelo réu começa a fluir a partir da juntada do mandado de citação.

Nesse  sentido  é  o  entendimento  da  jurisprudência
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pátria:

APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  ORDINÁRIA  VISANDO  O

FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO.  SENTENÇA

CONDENANDO  OS  RÉUS  A  FORNECEREM  OS

MEDICAMENTOS  NECESSÁRIOS  AO TRATAMENTO.  APELO

DE  AMBOS.  ANALISANDO  O  APELO  DO  PRIMEIRO  RÉU,

RAZÃO  ASSISTE  AO  RECORRENTE  QUANTO  À

NECESSIDADE DE ANULAÇÃO DA SENTENÇA RECORRIDA.

VERIFICA-SE  QUE  O  PRIMEIRO  RÉU  FOI  CITADO  EM

17.01.2014  PARA  APRESENTAR  CONTESTAÇÃO  (FLS.  44),

TENDO  O  RESPECTIVO  MANDADO  SIDO  JUNTADO  AOS

AUTOS EM 30.01.2014, CONFORME SE VÊ ÀS FLS. 41, VERSO.

COMO  É  CEDIÇO,  A  FAZENDA  PÚBLICA  MUNICIPAL,

DESFRUTA DE PRAZO EM QUÁDRUPLO PARA CONTESTAR E

EM  DOBRO  PARA RECORRER.  PRINCÍPIOS  ESTABELECIDO

PELO ART. 188 DO CPC. Como na hipótese há mais de um réu, o

termo inicial para o primeiro réu apresentar contestação se dá após

a juntada do último mandado de citação aos autos, o que ocorreu

em 30.04.2014, conforme teor de fls. 73. Assim, o primeiro réu teria

até o dia 27 de junho de 2014 para contestar a ação. Entretanto, a

juíza julgou o feito, proferindo sentença (fls. 93/94) em 15.05.2014,

ou seja, antes de decorrido o prazo legal, deixando de oportunizar

o primeiro réu a apresentação de contestação. O fato de a sentença

ter  sido  prolatada  antes  do  término  do  prazo  da  contestação,

enseja violação ao princípio do contraditório e da ampla defesa do

réu,  impondo  assim  a  anulação  da  sentença.  Provimento  do

recurso  do  primeiro  réu,  anulando  a  sentença.  Prejudicados  os

demais  recursos.  (Apelação  nº  0000531-37.2014.8.19.0052,  3ª

Câmara Cível do TJRJ, Rel. Mário Assis Gonçalves. j. 16.03.2016,

Publ. 28.03.2016).

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO  -

CONTESTAÇÃO  -  PRAZO  PARA APRESENTAÇÃO  -  TERMO

INICIAL – JUNTADA DO MANDADO DE CITAÇÃO - REVELIA -

NÃO  CARACTERIZAÇÃO  –  SENTENÇA  DESCONSTITUÍDA.

Nos termos do artigo 263, do Código de Processo Civil de 1973,
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aplicável à hipótese dos autos, a citação é condição de eficácia do

processo em relação ao réu, além de requisito de validade dos atos

processuais  que  lhe  seguirem.  "Na  ação  de  busca  e  apreensão

fundada no Decreto-Lei nº 911/1969, o prazo de 15 (quinze) para

resposta  deve  ser  contado  a  partir  da  juntada  aos  autos  do

mandado  de  citação  devidamente  cumprido."  (REsp

1.321.052/MG).  (V.V.)  EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL -  BUSCA E

APREENSÃO  -  PRELIMINAR  -  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE

RECURSAL - REJEITADA - INTEMPESTIVIDADE DA DEFESA –

JUNTADA DO  MANDADO  NOS  AUTOS  -  IRRELEVÂNCIA -

REGRA  ESPECIAL  -  PEDIDO  JULGADO  PROCEDENTE  -

CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE E POSSE EM FAVOR DO

CREDOR FIDUCIÁRIO - IMPOSSIBILIDADE - BEM RESTITUÍDO

AO  DEVEDOR NO  CURSO  DA AÇÃO.  Havendo  discrepância

entre o comando jurisdicional e  o bem da vida pretendido pela

parte,  ainda  que  se  verifique  a  procedência,  verifica-se  a

sucumbência  material,  devendo  ser  reconhecido  o  interesse

recursal. Nos termos do artigo 3º, § 3º do Decreto-Lei nº 911/69, a

resposta do devedor fiduciário deve ser dada no prazo de quinze

dias da execução da liminar (regra especial), e não da juntada do

mandado citatório nos autos (regra geral constante do CPC/73, ora

revogado).  Quando  houve  restituição  do  bem  ao  devedor,  por

força de decisão interlocutória proferida após a sua apreensão, não

há que se falar em consolidação da propriedade e posse de bem

nas  mãos  do  credor  fiduciário,  como  resultado  final  da  ação.

(Apelação Cível nº 0010669-60.2014.8.13.0398 (1), 12ª Câmara Cível

do TJMG, Rel.  José  Augusto Lourenço dos  Santos.  j.  15.03.2017,

Publ. 21.03.2017).

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. DECRETAÇÃO DA

REVELIA  ANTES  DO  INÍCIO  DO  PRAZO  PARA  DEFESA.

AFRONTA  AOS  PRINCÍPIOS  CONSTITUCIONAIS  DO

CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. INTELIGÊNCIA DOS

ARTIGOS 241,  264 E 298 DO CPC.  PRELIMINAR ACOLHIDA.

SENTENÇA ANULADA. RECURSO PROVIDO. I - Configura-se

flagrante  violação  aos  princípios  do  contraditório  e  da  ampla

defesa,  a  decretação da revelia das partes,  antes  que se inicie  o
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prazo para a apresentação da defesa. II - Havendo mais de um réu,

o  prazo  para  apresentação  da  contestação  tem  início  após  a

juntada  do  último  mandado  de  citação  cumprido,  consoante

dispõe o art. 241, III, do CPC. III - Se o autor desiste da ação em

relação  a  um dos  réus,  impõe-se  a  intimação  dos  demais,  após

deferido o pedido. (Apelação nº 7050-5/2002, 5ª Câmara Cível do

TJBA, Rel. Cláudio Cesare Braga Pereira. j. 18.05.2010).

DIREITO CIVIL.  PROCESSUAL CIVIL.  APELAÇÃO. AÇÃO DE

OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  REPARAÇÃO  DE  DANOS.

PROCEDIMENTO  SUMÁRIO.  AGRAVO  RETIDO.  AUDIÊNCIA

DE  CONCILIAÇÃO.  DESRESPEITO  AO  DECÊNDIO  LEGAL.

TERMO  INICIAL.  JUNTADA  DO  MANDADO  AOS  AUTOS.

REVELIA  AFASTADA.  AGRAVO  RETIDO.  CONHECIDO  E

PROVIDO.  EXCEPCIONAL  EFEITO  EXPANSIVO.  SENTENÇA

CASSADA. APELAÇÕES PREJUDICADAS. 1. A apelante reiterou,

em suas razões recursais, o pedido de apreciação do agravo retido

anteriormente manejado, o que impõe o conhecimento do mesmo,

conforme  dispõe  a  sistemática  do  revogado  art.  523,  §  1º  do

CPC/1973 (aplicável na espécie). 2. O procedimento adotado nos

autos é o do rito sumário,  sendo que a citação da requerida foi

realizada e efetivada sob a égide do Código de Processo Civil de

1973,  razão  pela  qual  deverão  ser  observadas  as  normas

insculpidas no revogado Diploma Processual Civil.  3. De acordo

com  o  disposto  no  antigo  art.  241,  II,  do  CPC/1973,  quando  a

citação é realizada por meio de oficial de justiça, a contagem do

prazo começa a correr a partir da data da juntada do mandado

cumprido aos autos. 4. O art. 277 do CPC/1973, por sua vez, dispõe

que a citação do réu para a audiência de conciliação deverá ocorrer

com uma antecedência mínima de 10 (dez) dias. 5. Interpretando

sistematicamente os dois comandos legais (arts. 241, II, c/c 277, do

CPC/1973),  conclui-se  que  o  termo  inicial  para  a  contagem  do

prazo de dez dias entre a citação e audiência é a data da juntada

do mandado devidamente  cumprido  aos  autos.  5.1.  Precedente:

PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  RITO  SUMÁRIO.

PRELIMINAR  DE  AUSÊNCIA  DE  CITAÇÃO.  OFICIAL  DE

JUSTIÇA.  FÉ  PÚBLICA.  PRESUNÇÃO  DE  VERACIDADE.
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REJEIÇÃO.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA  SENTENÇA.

AUDIÊNCIA DE  CONCILIAÇÃO.  DESRESPEITO  DO  PRAZO

MÍNIMO  DE  DEZ  DIAS.  TERMO  INICIAL.  JUNTADA  DO

MANDADO AOS AUTOS. DESCUMPRIMENTO DO DECÊNDIO

LEGAL.  ACOLHIMENTO.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.

SENTENÇA CASSADA. 1. A certidão de citação é ato que goza de

presunção de veracidade, ante a fé pública conferida ao oficial de

justiça.  No entanto,  a  referida  presunção,  por  não ser  absoluta,

pode ser ilidida por prova em contrário. Porém, no caso vertente, o

réu/apelante não comprovou a alegação de nulidade. 2. A certidão

emitida  por  oficial  de  justiça  possui  fé  pública.  Assim,  não

restando comprovada nenhuma nulidade,  considera-se  efetiva e

válida a citação. Desse modo, rejeita-se a preliminar de nulidade

processual por ausência de citação válida.  3.  O termo inicial do

prazo disposto no caput do art. 277, do CPC conta-se a partir da

juntada do mandado aos autos. 4. Da interpretação sistemática do

caput do art. 277 c/c o art. 241, II, ambos do CPC conclui-se que o

prazo  mínimo  de  dez  dias  inicia-se  a  partir  da  juntada  do

mandado de citação aos autos, e, não da efetiva citação, consoantes

precedentes do STJ. 5. O desrespeito do decêndio legal mínimo,

previsto no art. 277 do CPC impõe-se o acolhimento da preliminar

de alegação de nulidade da sentença.  O prazo legal conta-se da

juntada do mandado aos autos. 6. Recurso conhecido. Preliminar

de  ausência  de  citação  rejeitada  e  preliminar  de  nulidade  da

sentença  acolhida.  Sentença  cassada.  (Acórdão  nº  786687,

20130310269376APC, Relator: ALFEU MACHADO 1ª Turma Cível,

Data  de  Julgamento:  07.05.2014,  Publicado  no  DJE:  14.05.2014.

Pág.: 98) 6. In casu, a audiência de conciliação foi designada para o

dia 04.05.2015. Contudo, conquanto a citação da apelante tenha se

efetivado no dia 16.04.2015, o mandado efetivamente cumprido só

foi juntado aos autos no dia 28.04.2015. Ou seja, após o decêndio

legalmente  previsto,  restando  demonstrado,  portanto,  o

cerceamento  de  defesa  alegado.  7.  Agravo  retido  conhecido  e

provido.  Sentença  cassada.  Apelações  prejudicadas.  (APC  nº

20140610153476  (971284),  1ª  Turma  Cível  do  TJDFT,  Rel.  Alfeu

Machado. j. 05.10.2016, DJe 18.10.2016).
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Como a condição de eficácia da relação processual não
está configurada, por ter ocorrido a prolação da sentença antes de Suelyo
Rogério Cavalcanti Lira ofertar resposta, resta caracterizado o cerceamento
de defesa.

Portanto,  deve  ser  declarada  a  nulidade  da  relação
processual, por ausência de concessão de oportunidade para uma das partes
apresentar contestação ao pleito inicial.

Com  essas  considerações,  de  ofício,  ACOLHO  A
PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA e  DECLARO NULA A
SENTENÇA, por  ter  sido  prolatada  antes  da  fase  de  apresentação  da
resposta por um dos réus do processo, determinando o retorno dos autos ao
juízo de origem, para que o processo prossiga em seus ulteriores termos.
Prejudicada a análise do mérito.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária
desta Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 13 de
março de 2018, o Exmo. Sr. Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque,
dele  participando,  além  desta  Relatora,  o  Exmo.  Dr.  João  Batista  de
Vasconcelos, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques
de Sá e Benevides. Presente à sessão, o Exmo. Dr. Marcos Vilar Souto Maior,
Procurador de Justiça.

João Pessoa, 16 de março de 2018.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                  R E L A T O R A
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